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PORTARIA N9 282, DE 17 DE JULHO DE 1986

0 Ministro da Estado da Cultura.no uso das atribuições
conferidas pelo artigo 3«.do Decreto n* 91.998. de 28 de novembro de
1935 e tendo en vista o disposto no Decreto n* 92.489, do 24 Je marco
de 1986, RESOLVE:

I - Aprovar o Regimento Interno da Coordenadoria Je
suntos Parlamentares, em anexo, ,

As

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as Portarias Ministeriais n' 156, de 03 de outubro Je
1985 e n* 65, de 25 de julho *» 1985, e demais di3oosições em contra -
rio.

CELSO FURTADO

REGIMENTO INTERNO

DA

COORDENADORIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES

CAPITULO I

CATECORIA E FINALIDADE

Art. 1' - A Coordenadoria de Assuntos Parlamentares - CAP,\Or
íjao Se Assistência Direta e Imediata ao Ministro do Estado, tom por fiíi.
na lidado assessorar o Ministro em suas relações com o Poder Logislati
vo, bem ceio acompanhar e apoiar as prcposiçõca do interesse do Ministe
rio da Cultura em -.ramitação :io Congresso "."acionai e promover o encac.l"-
nhaaento das solicitações dos parlamentares ao Ministro.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO

Art. 25 - A Coordenadoria de Assuntos Parlamentares, para o
desempenho de suas íunçõés, dispõe de um Serviço de Reljçóes jon o Cofl
gresso Nacional.

Art. 3'; - A Coordenadoria de Assuntos Parlamentares ->erá dici
gida por Coordenador e o Serviço por Cheíe, cu]as funções serão provi
das na forca da legislação pertinente.

Art. 4 - - 03 ocupantes das funções previstas .o artigo anteri
or serão substituídos, em suas :altas e mpedimensos. ,-or, servidores
porelca indicados e prcvia.aente designados, na forma da legis.açjo t a-
pecífica.
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CAPITULO III

COMPETÊNCIA DA UNIDADE

Ao Serviço de Relações cora o Congresso Nacional com

I - promover a olaboração e análise da
siativa Jo interesso ao Ministério, cc t

-•tnr informações, nesse 'jc

parecerei secre c-a ta-

ramitaçao no :ong: esso

ntido, aos orgaos e t-nti

içco^ Je • n:.cro-,sii do
caitir.iaaic: ' : ••- jcoaipo-
idt.vo;

n;'..-- ••- ."..tar.j le-
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Ministério;
II - identificar e acompanhar as propôs

ío no Congresso Nacional a promover o un
das solicitações oriundas Jo Poder Leg.s
111 - documentar e manter atualizados re

gislativ.1 de interesso do Ministério;
IV - analioar, -juanüo neces jar ío, os \>r

pai la.:.cnta roa , Lüm como •! laborar resumos
do Lutado.

capitulo iv

athiuuiçOks do:; dirigente;;

Art. tV* - Ao Coordenador do As:iuntou Parlacentaren incufr.he:
I - d riiir, orientar a coordon*r o dcsen;.onho das atividades

do comoetenc. * . Coordenadoria;
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i: a.-*?r contatou c prestar ajr.istencia oos parl.j-.entarea,

visando o intercâmbio pensanentc d,e informações o subsídios necessá
rios a uma ação coordenadora entre o Ministério e o Congresso Nacional;

III - orientar o ooorder.ar i ação dos órgãos e entidades
vinculadas, guando do tramitação do matéria legislativa concernente ao
Ministério;"

IV - dooeraponhar outros atividados quo lhe forem atribuí -
das polo Ministro do Estado.

Art. ?* " Ao Chefo do Serviço do Relações com o Congresso
Nacional incumbe:

Serviço;
I - dirigir, orientar o coordenar as atividades afetas ao

II - desempenhar outras atividades que lhe forem atribuí -
das pelo Coordenador de Assuntos Parlamentares.

capItui-o v
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8« - Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na a
plicaçao do presente Regimento Interno serão dirimidos pelo Coordena -
dor de Assuntos Parlamentares.
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